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 203649678 

 Despacho n.º 14042/2010
Maria Manuela Costa Martinho Araújo foi afecta ao meu Gabinete, 

através de acordo de cedência de interesse público, pelo meu despacho 
n.º 26848/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 240, 
de 14 de Dezembro de 2009.

1 — Ao abrigo do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de 
Julho, determino a alteração do n.º 2 do meu despacho acima identifi-
cado, passando a ser paga, a título de remuneração mensal, a quantia de 
€ 1500, a qual é suportada parcialmente pelo serviço de origem, na parte 
correspondente à remuneração que lhe é devida em razão da respectiva 
categoria, e o remanescente, incluindo a diferença nos subsídios de férias 
e de Natal, por verbas do meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia 1 de Maio de 2010.
31 de Agosto de 2010. — A Secretária de Estado do Ordenamento do 

Território e das Cidades, Fernanda Maria Rosa do Carmo Julião.
203650438 

 Entidade Reguladora dos Serviços de Águas
e Resíduos, I. P.

Despacho n.º 14043/2010

Delegação de competências

Nos termos do Despacho n.º 13842/2010, de 25 de Agosto, do Presi-
dente do Conselho Directivo da Entidade Reguladora dos Serviços de 
Águas e Resíduos, I. P. (ERSAR, I. P.), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 169, de 31 de Agosto de 2010, e ao abrigo do disposto 
nos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedimento Administrativo, e no 
uso de competências delegadas:

1 — Subdelegamos na Dr.ª Conceição Ribeiro, Directora do Depar-
tamento Administrativo e Financeiro (DAF), as competências neces-
sárias para dirigir, fiscalizar e praticar actos de gestão corrente quanto 
à respectiva unidade orgânica, designadamente consubstanciadas nos 
seguintes poderes:

a) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por período 
até 30 dias;

b) Autorizar o gozo e acumulação de férias;

c) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em estágios, 
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou 
outras iniciativas semelhantes desde que se encontrem inscritas no 
plano anual de formação aprovado pelo Conselho Directivo e decorram 
em território nacional, bem como o pagamento das correspondentes 
despesas de inscrição, transporte, e ajudas de custo, até ao limite de 
1000 euros por iniciativa e trabalhador, dando do facto conhecimento 
ao Conselho Directivo;

d) Autorizar deslocações em serviço dentro do território nacional, 
qualquer que seja o meio de transporte, com excepção do previsto no 
n.º 1 do artigo 19.º do Regulamento ERSAR n.º 1/2010 (regulamento 
de ajudas de custo), bem como o processamento dos correspondentes 
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte 
e de ajudas de custo, antecipadas ou não, até ao limite de 500 euros por 
deslocação e trabalhador, dando do facto conhecimento ao Conselho 
Directivo.

2 — Subdelegamos na Dr.ª Conceição Ribeiro, quanto à componente 
orçamental e financeira da actividade desenvolvida por esta unidade 
orgânica, a competência para:

a) Assinar ofícios relativos a aspectos correntes da actividade do 
DAF, com excepção dos dirigidos a gabinetes de membros do Go-
verno, a direcções -gerais, a direcções regionais, a autarquias locais e 
o carregamento das bases de dados inerentes a função administrativa 
e financeira;

b) Liquidar, cobrar e dar quitação das receitas devidas à ERSAR, I. P., 
assinando a respectiva documentação;

c) Efectuar e processar contabilisticamente quaisquer despesas de 
conta da ERSAR, I. P., desde que previamente autorizadas pelo órgão 
competente ou decorrente de contratos assinados pela ERSAR, I. P., 
bem como autorizar o respectivo pagamento.

3 — Subdelegamos, ainda, na Dr.ª Conceição Ribeiro, quanto à com-
ponente de aquisição de bens e serviços e de recursos humanos da 
actividade desenvolvida por esta unidade orgânica, a competência para:

a) Assinar ofícios relativos a aspectos correntes da actividade do 
DAF, com excepção da dirigida a gabinetes de membros do Governo, 
a direcções -gerais, a direcções regionais, a autarquias locais e o car-
regamento das bases de dados inerentes a função administrativa e fi-
nanceira;
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b) Autorizar a reversão do vencimento (solicitada por motivo de 
doença);

a) Processar e autorizar o pagamento dos vencimentos e outros abonos 
ao pessoal ao serviço da ERSAR, I. P., de acordo com a tabela remune-
ratória aplicável e demais regalias em vigor;

4 — São igualmente delegados na Dr.ª Conceição Ribeiro os seguintes 
poderes:

a) Decisão inicial de contratar e de autorizar despesas em aquisições 
de bens e serviços, a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de 5 mil euros, ou 
de valor não superior a 2500 euros, se se tratar de aquisição extraor-
dinária;

b) Qualificação de candidatos e adjudicação de propostas, em aqui-
sições de bens e serviços de valor não superior a 5 mil euros, e demais 
actos respeitantes ao procedimento de formação do contrato;

c) Actos necessários à execução dos contratos de valor não superior 
a 5 mil euros, com exclusão dos actos seguintes:

i) Modificação do contrato por razões de interesse público;
ii) Aplicação de sanções por incumprimento de obrigações contratuais 

ou legais;
iii) Resolução unilateral do contrato.

5 — As delegações previstas nos números 1 a 3 envolvem a auto-
rização de subdelegação nos coordenadores de unidades, existentes 
ou a criar, que estejam organicamente integradas nos departamentos 
referidos, tendo em conta, quando for caso disso, as regras e os limites 
previstos nos regulamentos internos aprovados pelo Conselho Directivo 
da ERSAR, I. P., bem como os limites que se estabeleçam nos despachos 
de subdelegação quanto à competência para a autorização de despesas.

6 — As subdelegações devem ser acompanhadas de dispositivos de 
acompanhamento e controlo do modo como são exercidos os poderes 
subdelegados.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua pu-
blicação, considerando -se ratificados todos os actos praticados desde a 
data da sua assinatura, que se incluam na presente delegação de com-
petências.

1 de Setembro de 2010. — Os Vogais do Conselho Directivo da 
ERSAR, I. P., Fernanda Maçãs — Carlos Lopes Pereira.

203651548 

 Despacho n.º 14044/2010

Delegação de competências
Nos termos do Despacho n.º 13842/2010, de 25 de Agosto, do Presi-

dente do Conselho Directivo da Entidade Reguladora dos Serviços de 
Águas e Resíduos, I. P. (ERSAR, I. P.), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 169, de 31 de Agosto de 2010, e ao abrigo do disposto 
nos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedimento Administrativo, e no 
uso de competências delegadas:

1 — Subdelego na Dr.ª Ana Cristina Aleixo, Directora do Depar-
tamento de Análise Jurídica (DAJ) as competências necessárias para 
dirigir, fiscalizar e praticar actos de gestão corrente quanto às respectivas 
unidades orgânicas, designadamente consubstanciadas nos seguintes 
poderes:

a) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por período 
até 30 dias;

b) Autorizar o gozo e acumulação de férias;
c) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em estágios, 

congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou 
outras iniciativas semelhantes desde que se encontrem inscritas no 
plano anual de formação aprovado pelo Conselho Directivo e decorram 
em território nacional, bem como o pagamento das correspondentes 
despesas de inscrição, transporte, e ajudas de custo, até ao limite de 
1000 euros por iniciativa e trabalhador, dando do facto conhecimento 
ao Conselho Directivo;

d) Autorizar deslocações em serviço dentro do território nacional, 
qualquer que seja o meio de transporte, com excepção do previsto no 
n.º 1 do artigo 19.º do Regulamento ERSAR n.º 1/2010 (regulamento 
de ajudas de custo), bem como o processamento dos correspondentes 
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte 
e de ajudas de custo, antecipadas ou não, até ao limite de 500 euros por 
deslocação e trabalhador, dando do facto conhecimento ao Conselho 
Directivo.

2 — Subdelego, ainda, na Dr.ª Ana Cristina Aleixo, Directora do DAJ:
a) A competência para designar o instrutor dos processos de contra-or-

denação relativos a matérias que respeitem a atribuições da ERSAR, I. P., 

nos termos do Decreto-Lei n.º 277/2009, de 2 de Outubro, dos regula-
mentos com eficácia externa e dos regimes jurídicos cuja supervisão 
compete à ERSAR, I. P.;

b) A competência para, no âmbito da apreciação das reclamações 
sobre a qualidade do serviço prestado pelas entidades gestoras que se 
encontrem sujeitas à intervenção regulatória da ERSAR, I. P., nos termos 
do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 277/2009, de 2 de Outubro, assinar a 
seguinte correspondência e expediente:

i) Ofícios, faxes ou mensagens de correio electrónico, em que se 
solicitem esclarecimentos ou elementos adicionais às entidades gestoras 
ou aos reclamantes;

ii) Ofícios, faxes ou mensagens de correio electrónico, em que se 
comunique aos reclamantes que em face dos esclarecimentos prestados 
pelas entidades gestoras a situação objecto de reclamação se encontra 
regularizada;

iii) Ofícios, faxes ou mensagens de correio electrónico, em que se 
remetam às entidades competentes as reclamações relativas a questões 
que não se integrem nas atribuições da ERSAR e nos quais se informem 
os reclamantes desse facto.

3 — Todas as delegações previstas nos números anteriores envolvem 
autorização de subdelegação nos coordenadores de unidades, existentes 
ou a criar, que estejam organicamente integradas nos departamentos 
referidos, tendo em conta, quando for caso disso, as regras e os limites 
previstos nos regulamentos internos aprovados pelo Conselho Direc-
tivo da ERSAR, I. P., bem como os limites que se estabeleçam nos 
despachos de subdelegação quanto à competência para a autorização 
de despesas.

4 — As subdelegações devem ser acompanhadas de dispositivos de 
acompanhamento e controlo do modo como são exercidos os poderes 
subdelegados.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua pu-
blicação, considerando-se ratificados todos os actos praticados desde a 
data da sua assinatura, que se incluam na presente delegação de com-
petências.

1 de Setembro de 2010. — A Vogal do Conselho Directivo da 
ERSAR, I. P., Fernanda Maçãs.

203651394 

 Despacho n.º 14045/2010

Delegação de competências
Nos termos do Despacho n.º 13842/2010, de 25 de Agosto, do Presi-

dente do Conselho Directivo da Entidade Reguladora dos Serviços de 
Águas e Resíduos, I. P. (ERSAR, I. P.), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 169, de 31 de Agosto de 2010, e ao abrigo do disposto 
nos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedimento Administrativo, e no 
uso de competências delegadas:

1 — Subdelego na Dr.ª Alexandra Gonçalves da Cunha, Directora 
do Departamento de Análise Económica e Financeira (DEF) e no Dr. 
Luís Engrossa, Coordenador do Departamento de Gestão de Informação 
(DGI), as competências necessárias para dirigir, fiscalizar e praticar actos 
de gestão corrente quanto às respectivas unidades orgânicas, designa-
damente consubstanciadas nos seguintes poderes:

a) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por período 
até 30 dias;

b) Autorizar o gozo e acumulação de férias;
c) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em estágios, 

congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou 
outras iniciativas semelhantes desde que se encontrem inscritas no 
plano anual de formação aprovado pelo Conselho directivo e decorram 
em território nacional, bem como o pagamento das correspondentes 
despesas de inscrição, transporte, e ajudas de custo, até ao limite de 
1000 euros por iniciativa e trabalhador, dando do facto conhecimento 
ao Conselho Directivo;

d) Autorizar deslocações em serviço dentro do território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, com excepção do previsto no n.º 1 do 
artigo 19.º do Regulamento ERSAR n.º 1/2010 (regulamento de ajudas 
de custo), bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, até ao limite de 500 euros por deslocação 
e trabalhador, dando do facto conhecimento ao Conselho Directivo.

2 — Subdelego, ainda, na Dr.ª Alexandra Gonçalves da Cunha, Di-
rectora do DEF, a competência para a assinatura da seguinte correspon-
dência e expediente:

a) Ofícios dirigidos às entidades gestoras de sistemas de titularidade 
estatal ou municipal de abastecimento público de água, de saneamento 




